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PARTE C

 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Gabinete do Secretário de Estado da Presidência
do Conselho de Ministros

Despacho n.º 15692/2010

Declaração de utilidade pública
O Instituto Português de Relações Internacionais — Universidade 

Nova de Lisboa, pessoa colectiva de direito privado n.º 506346064, 
com sede na Universidade Nova de Lisboa, freguesia de Campolide, 
concelho de Lisboa, presta desde 2002 serviços de relevo à comunidade 
no campo da cultura, através da promoção da investigação científica na 
área das relações internacionais, num quadro multidisciplinar.

Coopera com a Administração através do Ministério dos Negócios 
Estrangeiros, do Ministério da Defesa Nacional, do Ministério da Ad-
ministração Interna, de quem recebe apoio financeiro, e colabora com 
a Universidade de Georgetown, o Instituto Universitário Europeu e a 
Universidade de Princeton.

Tem protocolos com o Instituto Superior de Estudos Militares, a Facul-
dade de Ciências Sociais e Humanas da Universidade Nova de Lisboa, 
o Centro de Estudos Estratégicos de Angola, o Centro de Investigação e 
Análise de Políticas para o Desenvolvimento de S. Tomé e Príncipe.

Deve demonstrar anualmente que dispõe dos meios materiais neces-
sários à prossecução do seu escopo social e discriminar nas contas a 
apresentar os proveitos resultantes da venda de serviços.

A associação deverá ter em conta que, se os membros dos órgãos 
sociais forem remunerados pelas actividades desenvolvidas no âmbito 
do escopo social, poderá estar em causa a atribuição de isenções fiscais 
prevista no artigo 11.º do Código do IRC.

Pelos fundamentos acima apontados, conforme exposto na informação 
final do processo administrativo n.º 21/UP/2008 instruído na Secretaria-
-Geral da Presidência do Conselho de Ministros, e no uso dos poderes 
que me foram subdelegados pelo Ministro da Presidência através do 
despacho n.º 4213/2010, de 26 de Fevereiro, publicado no Diário da 
República, 2.ª série, n.º 48, de 10 de Março de 2010, declaro o Instituto 
Português de Relações Internacionais — Universidade Nova de Lis-
boa pessoa colectiva de utilidade pública, nos termos do Decreto -Lei 
n.º 460/77, de 7 de Novembro, com a redacção dada pelo Decreto -Lei 
n.º 391/2007, de 13 de Dezembro.

1 de Outubro de 2010. — O Secretário de Estado da Presidência do 
Conselho de Ministros, João Tiago Valente Almeida da Silveira.

25722010 

 Despacho n.º 15693/2010

Declaração de utilidade pública
O Orfeão de Bustos — Associação Cultural, Artística, Recreativa e de 

Solidariedade Social, pessoa colectiva de direito privado n.º 501455159, 
com sede na freguesia de Bustos, concelho de Oliveira do Bairro, presta, 
desde 1983, relevantes e continuados serviços à comunidade onde se 
insere, através da promoção e do desenvolvimento de actividades de 
carácter cultural, recreativo e social, designadamente da realização de 
concertos, da manutenção de um grupo coral polifónico e de um grupo de 
cantares populares, do ensino da música e da acção médico -social.

Coopera com as mais diversas entidades, nomeadamente ao nível da 
administração local com a Câmara de Oliveira do Bairro e a Junta de 
Freguesia de Bustos, na prossecução dos seus fins.

Por estes fundamentos, conforme exposto na informação final do 
processo administrativo n.º 1/UP/2010 instruído na Secretaria -Geral 
da Presidência do Conselho de Ministros, e no uso dos poderes que 
me foram subdelegados pelo Ministro da Presidência através do des-
pacho n.º 4213/2010, de 26 de Fevereiro, publicado no Diário da Re-
pública, 2.ª série, n.º 48, de 10 de Março de 2010, declaro o Orfeão de 
Bustos — Associação Cultural, Artística, Recreativa e de Solidariedade 
Social pessoa colectiva de utilidade pública, nos termos do Decreto -Lei 
n.º 460/77, de 7 de Novembro, com a redacção dada pelo Decreto -Lei 
n.º 391/2007, de 13 de Dezembro.

1 de Outubro de 2010. — O Secretário de Estado da Presidência do 
Conselho de Ministros, João Tiago Valente Almeida da Silveira.

25702010 

 Despacho n.º 15694/2010

Declaração de Utilidade Pública
A Fundação Cidade de Ammaia, pessoa colectiva de direito privado 

n.º 504233297, com sede na freguesia de S. João de Batista, concelho 
de Castelo de Vide, vem prestando desde 1997 relevantes serviços à co-
munidade onde se insere em áreas de relevo social, através da promoção 
da cultura e da preservação do património arqueológico.

Coopera com as mais diversas entidades, nomeadamente ao nível 
da administração local, com a Associação de Municípios de Castelo de 
Vide, Marvão e Portalegre, na prossecução dos seus fins.

Não obstante, a entidade deverá comprovar, anualmente, que os 
rendimentos do seu património são suficientes para cumprir os fins 
estatutários.

Por estes fundamentos, conforme exposto na informação final do 
processo administrativo n.º 33/UP/2009 instruído na Secretaria -Geral 
da Presidência do Conselho de Ministros, e no uso dos poderes que me 
foram subdelegados pelo Ministro da Presidência através do despacho 
n.º 4213/2010, de 26 de Fevereiro, publicado no Diário da República, 
2.ª série, n.º 48, de 10 de Março de 2010, declaro a Fundação Cidade de 
Ammaia pessoa colectiva de utilidade pública, nos termos do Decreto -Lei 
n.º 460/77, de 7 de Novembro, com a redacção dada pelo Decreto -Lei 
n.º 391/2007, de 13 de Dezembro.

1 de Outubro de 2010. — O Secretário de Estado da Presidência do 
Conselho de Ministros, João Tiago Valente Almeida da Silveira.

25692010 

 Despacho n.º 15695/2010

Declaração de Utilidade Pública
A Marionetas, Actores & Objectos, pessoa colectiva de direito privado 

n.º 505519070, com sede na freguesia de Monserrate, concelho de Viana 
do Castelo, presta, desde 2001, relevantes serviços à comunidade onde 
se insere em áreas de relevo social, através da promoção da cultura, 
pela difusão e formação da expressão teatral assente na técnica da 
marioneta e do actor.

Coopera com as mais diversas entidades, nomeadamente ao nível da 
administração local com a Associação de Municípios de Vale de Lima, 
na prossecução dos seus fins.

Não obstante, a entidade deverá comprovar, anualmente, a manutenção 
da situação de suficiência económico -financeira.

Por estes fundamentos, conforme exposto na informação final do 
processo administrativo n.º 85/UP/2008 instruído na Secretaria -Geral 
da Presidência do Conselho de Ministros, e no uso dos poderes que me 
foram subdelegados pelo Ministro da Presidência através do despacho 
n.º 4213/2010, de 26 de Fevereiro, publicado no Diário da República, 
2.ª série, n.º 48, de 10 de Março de 2010, declaro a Marionetas, Acto-
res & Objectos pessoa colectiva de utilidade pública, nos termos do 
Decreto -Lei n.º 460/77, de 7 de Novembro, com a redacção dada pelo 
Decreto -Lei n.º 391/2007, de 13 de Dezembro.

1 de Outubro de 2010. — O Secretário de Estado da Presidência do 
Conselho de Ministros, João Tiago Valente Almeida da Silveira.

25672010 

 Despacho n.º 15696/2010

Declaração de utilidade pública
A Associação Florestal e Ambiental do Concelho de Chaves, pessoa 

colectiva de direito privado n.º 504961934, com sede em Chaves, presta, 
desde 2000, relevantes serviços à comunidade onde se insere. Tem vindo 
a desenvolver um meritório trabalho na defesa e na gestão ambiental, 
contribuindo para o desenvolvimento sustentado dos recursos florestais 
e dos espaços a ele associados. Coordena uma equipa de sapadores flo-
restais. Tem protocolos de cooperação celebrados com várias entidades 
oficiais, designadamente com a Câmara Municipal de Chaves.

Não obstante, a entidade deverá abster -se de fazer uso do estatuto 
para exercer actividades susceptíveis de reduzir a capacidade compe-
titiva dos demais agentes económicos e assegurar, nos documentos de 
prestação de contas, a autonomização dos custos e das receitas relativas 
às actividades que não possam ser abrangidas pelos benefícios que o 
estatuto de utilidade pública comporta sem que se verifique a violação 
das regras da concorrência.
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Deve ainda demonstrar, anualmente, a manutenção da situação de 
estabilidade e suficiência económica e financeira.

Por estes fundamentos e com as ressalvas acima descritas, conforme 
exposto na informação final do processo administrativo n.º 20/UP/2009, 
instruído na Secretaria -Geral da Presidência do Conselho de Ministros, 
e no uso dos poderes que me foram subdelegados pelo Ministro da 
Presidência através do despacho n.º 4213/2010, de 26 de Fevereiro, 
publicado no Diário da República, 2.ª série n.º 48, de 10 de Março 
de 2010, declaro a Associação Florestal e Ambiental do Concelho de 
Chaves pessoa colectiva de utilidade pública, nos termos do Decreto -Lei 
n.º 460/77, de 7 de Novembro, com a redacção dada pelo Decreto -Lei 
n.º 391/2007, de 13 de Dezembro.

1 de Outubro de 2010. — O Secretário de Estado da Presidência do 
Conselho de Ministros, João Tiago Valente Almeida da Silveira.

25642010 

 Gabinete do Secretário de Estado da Juventude
e do Desporto

Despacho n.º 15697/2010
Considerando que a Resolução do Conselho de Ministros n.º 94/2007, 

de 20 de Julho, veio criar a estrutura denominada Agência Nacional para 
Gestão do Programa Juventude em Acção;

Considerando que, nos termos da mesma resolução, a Agência é 
dirigida por um director, com qualidade de encarregado de missão, e 
por um director -adjunto, ambos designados por despacho do membro 
do Governo responsável pela área da Juventude;

Considerando que o lugar de director adjunto se encontra vago por 
cessação de funções da anterior directora -adjunta:

Nomeio para directora -adjunta da Agência Nacional para Gestão 
do Programa Juventude em Acção, ao abrigo do disposto no n.º 10 da 
Resolução do Conselho de Ministros n.º 94/2007, de 20 de Julho, e de 
acordo com o n.º 3 do artigo 2.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de Janeiro, com 
a redacção que lhe foi conferida pela Lei n.º 51/2005, de 30 de Agosto, 
a licenciada Maria Manuela Reis Costa.

O presente despacho produz efeitos a partir de 1 de Setembro de 
2010.

6 de Outubro de 2010. — O Secretário de Estado da Juventude e do 
Desporto, Laurentino José Monteiro Castro Dias.

ANEXO

Nota Curricular
Maria Manuela Reis Costa
Data de Nascimento: 10 Fevereiro 1963
Formação Superior:
Curso de Relações Públicas e Publicidade — Ministrado pelo I.N.P
Curso Secretariado Direcção — Ministrado pelo I.N.P
Formação Complementar:
British Council (First certificate)
Alliance Française
Experiência Profissional:
2008 -2010 — Consultora Independente de Marketing
2004 -2008 — LG Electronics Portugal — Paço d’ Arcos  — (Coreia)
Marketing Director
Responsável pela introdução da marca no mercado português de 

acordo com a estratégia internacional desenvolvida em ganhar quota 
de mercado e rentabilidade

Representante no Comité Internacional de Marketing Europeu da 
LG Electronics

1998 -2004 — Panasonic & Technics (SONICEL — Carnaxide) — (Japão)
Directora de Marketing e Planeamento/Compras
1992 — 1998 — Sanyo Portugal — Alfragide — (Japão)
Directora de Marketing e Planeamento/Compras
1990 — 1992 — Pentamédia — Lisboa — Agência de Publicidade 

e Comunicação
Assessora da Direcção -Geral
1987 — 1990 — PUBLIVIDEO — Lisboa — Editora Videográfica
Responsável pelo Departamento de Relações Publicas, Publicidade 

e Produção/Lançamento de novos Produtos
Responsável Comercial, Planeamento e Compras.

26262010 

 Agência para a Modernização Administrativa, I. P.

Despacho (extracto) n.º 15698/2010

Procedimento concursal comum para o preenchimento de um posto 
de trabalho, do mapa de pessoal da Agência para a Modernização 
Administrativa, I. P. (AMA, I. P.) — Carreira geral de assistente 
operacional.
Nos termos do n.º 6 do artigo 36.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de 

Janeiro, torna -se pública a lista unitária de ordenação final dos candidatos 
ao procedimento concursal para o preenchimento de um posto de trabalho 
na carreira de assistente operacional, aberto pelo aviso n.º 13952/2010, 
publicado na 2.ª Serie do Diário da República, n.º 135, de 14 de Julho 
de 2010 e homologada pelo Conselho Directivo da AMA, I. P., em 8 de 
Outubro de 2010.

A lista encontra -se também publicada em www.ama.pt.
Do despacho de homologação da lista de ordenação final pode ser 

interposto recurso hierárquico nos termos do n.º 3 do artigo 39.º da PT 
n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro.

Lista unitária de ordenação final 

Ordenação Nome Classificação
Final

1.º Joaquim José Piteira Marques  . . . . . . . . . . . . 15,499
2.º Álvaro Alexandre Santos Mendes  . . . . . . . . . 15,199
3.º Vítor Manuel Neves Luciano. . . . . . . . . . . . . 14,24
4.º Filipe Alexandre Silva Neves da Rosa Lopes 13,489
5.º Manuel José da Cunha Moreira da Silva . . . . 11,119

 8 de Outubro de 2010. — Gonçalo Nuno Mendes de Almeida Caseiro, 
Vogal da Agência para a Modernização Administrativa, I. P.

203798742 

 Centro de Gestão da Rede Informática do Governo

Despacho (extracto) n.º 15699/2010
Nos termos dos n.os 4 e 6 do artigo 5.º do Decreto -Lei n.º 163/2007, 

de 3 de Maio e ao abrigo das competências que me foram subdelegadas 
pela alínea i) do n.º 1 do Despacho n.º 6756/2010, de 9 de Abril, publi-
cado no Diário da República, 2.ª série, n.º 74, de 16 de Abril, nomeio, 
como Técnica de Apoio, posicionada no escalão 475, Maria Helena 
Cardoso Policarpo, em comissão de serviço pelo período de 2 anos, 
sendo -lhe atribuído

24 de Setembro de 2010. — O Director do CEGER, Alexandre Paulo 
Fernandes Varela Simões Caldas.

25462010 

 Inspecção-Geral da Administração Local

Aviso n.º 20751/2010
Nos termos do disposto no n.º 6 do artigo 36.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 

de 22 de Janeiro, torna -se pública a lista unitária de ordenação final, do 
procedimento concursal comum para o preenchimento de um posto de 
trabalho na carreira e categoria de Técnico Superior (área de Direito), 
do mapa de pessoal da Inspecção -Geral da Administração Local, na 
modalidade de relação jurídica de emprego público, titulada por contrato 
de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, conforme 
aviso de abertura publicitado no Diário da República, 2.ª série, n.º 43 
de 01.03.2010, com o n.º 4259/2010.

Candidatos aprovados: 

Candidato CF (valores)

1.º Carla Maria Lopes Ribeiro   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,70
2.º Maria Eugénia dos Santos Carvalho   . . . . . . . . . . . . . . 16,92
3.º Maria Fernanda Pires Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,04
4.º Dulce Maria Antunes de Almeida Gonçalves da Silva 14,67
5.º Maria da Conceição Monteiro Vieira . . . . . . . . . . . . . . 14,53
6.º Maria Pilar Alexandrina Ribeiro Rosinha  . . . . . . . . . . 14,45
7.º Ilda Sofia Pereira Dias Fino . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,25




